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Tema XVII da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO AO FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA NO HAITI

(Apresentado pela Delegação do Haiti, co-patrocinado pelas Delegações de Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Chile, Costa Rica, Dominica, Estados Unidos, 
Grenada, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Panamá, Peru, Santa Lúcia, 
São Vicente e Granadinas, Saint Kitts e Nevis, Suriname e Trinidad e Tobago 
e aprovado pela Comissão Geral, em sua sessão realizada em 9 de junho de 2003)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 1841 (XXXII-O/02), “A situação no Haiti” e as resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 806 (1303/02 corr. 1), “A situação no Haiti” e CP/RES. 822 (1331/02), “Apoio ao fortalecimento da democracia no Haiti”;


LAMENTANDO que alguns prazos estabelecidos na mencionada resolução CP/RES. 822 (1331/02) não tenham sido cumpridos e que algumas de suas disposições ainda não tenham sido implementadas;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO os esforços da Delegação de Alto Nível OEA/CARICOM que visitou o Haiti em 19 e 20 de março de 2003 para adiantar o cumprimento da resolução CP/RES. 822, bem como as recomendações dessa Delegação apresentadas em 20 de abril de 2003 ao Conselho Permanente sobre a situação no Haiti;


RECORDANDO que a “Declaração Oficial do Presidente do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos Proferida na Sessão Extraordinária do Conselho Permanente sobre a Situação no Haiti”, de 30 de abril de 2003, expressou a opinião do Conselho de que "os pontos extraídos das resoluções 806 e 822 e apresentados em 20 de março ao Governo do Haiti permanecem totalmente válidos e necessitam ação governamental urgente” e de que medidas críticas incluíam a renovação e a profissionalização da liderança policial, em consulta com a Missão Especial da OEA, o término da impunidade dos implicados na violência de 17 de dezembro de 2001 e a implementação das medidas acordadas sobre desarmamento;


RECORDANDO TAMBÉM que essa Declaração Oficial expressou ainda a visão do Conselho de que “os pontos apresentados à sociedade civil e à Convergência Democrática pela Delegação permanecem totalmente válidos” e de que “a comunidade internacional não apoiará tentativas de afastar o Presidente do Haiti mediante confrontação violenta nas ruas ou outros atos ou acordos contrários ao processo democrático”;


TOMANDO NOTA de que, em consonância com o espírito da resolução CP/RES. 822, o Governo do Haiti tem tomado algumas ações positivas para a criação de um clima de segurança conducente a eleições livres, justas e transparentes e as atividades políticas partidárias correlatas, inclusive a nomeação de um novo Diretor-Geral da Polícia Nacional do Haiti em 6 de junho de 2003, a assinatura com a Missão Especial da OEA dos termos de referência sobre profissionalização da polícia, segurança eleitoral, desarmamento, justiça e direitos humanos, e a execução das reparações às organizações que sofreram danos como resultado direto da violência de 17 de dezembro de 2001;


TOMANDO NOTA do relatório do Secretário-Geral sobre a situação no Haiti (CP/doc.3750/03);


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, paz e desenvolvimento da região, e que um dos propósitos essenciais da Organização é promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção; e

REAFIRMANDO:


Que a Carta Democrática Interamericana afirma que “Os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la”; e que os “elementos essenciais da democracia representativa incluem, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo, o regime pluralista de partidos e organizações políticas, e a separação e independência dos poderes públicos”; e


Que a Carta Interamericana também declara que a “democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e reforçam-se mutuamente” e que a “promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”,

RESOLVE:

1. Endossar a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 822 (1331/02), “Apoio ao fortalecimento da democracia no Haiti”, e fazer um apelo a todas as partes a que a mencionada resolução se refere a que implementem urgentemente ou continuem a implementar, conforme seja o caso, as suas obrigações.

2. Reiterar o seu apoio à Missão Especial para o Fortalecimento da Democracia no Haiti (doravante, Missão).
3. Agradecer a Delegação de Alto Nível da OEA/CARICOM no Haiti por seus esforços para fazer avançar o cumprimento da resolução CP/RES. 822, em especial sua visita ao Haiti em 19 e 20 de março de 2003 e seu relatório e recomendações ao Conselho Permanente de 30 de abril de 2003, sobre a situação no Haiti.

4.
Instar o Governo do Haiti a cumprir suas obrigações nos termos da resolução CP/RES. 822 e todos os pontos extraídos dessa resolução e apresentados a ele pela Delegação de Alto Nível da OEA/CARICOM em 20 de março de 2003, entre os quais medidas para a profissionalização da Polícia Nacional do Haiti. 

5.
Instar a sociedade civil e a Convergência Democrática a responderem construtivamente às recentes medidas tomadas pelo Governo do Haiti no cumprimento dos pontos extraídos das resoluções CP/RES. 806 e CP/RES. 822 que lhes foram apresentados pela Delegação.

6.
Instar todos os partidos a que participem da formação de um Conselho Eleitoral Provisório (CEP) crível, neutro e independente, quando tiver sido criado um clima de segurança que conduza a eleições livres, justas e transparentes, com a cooperação da Missão Especial da OEA e em conformidade com as medidas dispostas pela resolução CP/RES. 822 e com aquelas apresentadas ao Governo do Haiti, à sociedade civil e à Convergência Democrática pela Delegação de Alto Nível da OEA/CARICOM. 

7.
Solicitar ao Secretário-Geral que explore maneiras de promover a intensificação do diálogo entre o Governo do Haiti e a sociedade civil e a Convergência Democrática.

8.
Acolher com satisfação os esforços feitos pelo Governo do Haiti e pelas instituições financeiras internacionais para resolver os obstáculos técnicos e financeiros que impossibilitam a normalização da cooperação econômica, a recente conclusão de um Programa Monitorado de Pessoal (SMP) entre o Fundo Monetário Internacional e o Governo do Haiti, a disposição expressa por alguns países da CARICOM de facilitar ao Haiti a liquidação de seus atrasados com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o anúncio do Ministro de Economia e Finanças no BID, em 21 de maio de 2003, de que os bancos comerciais haitianos se comprometeram a levantar um empréstimo consorciado para cobrir as obrigações atrasadas do Governo com o BID.

9.
Tomar nota de que a crise humanitária no Haiti continua a constituir-se em grave preocupação e acolher com satisfação a assistência humanitária fornecida pelos Estados Unidos, pelo Canadá e por outros membros do Grupo de Amigos do Haiti a este respeito.

10.
Fazer um apelo à comunidade internacional a que mantenha seu apoio à Missão Especial da OEA e forneça recursos adicionais urgentes para ajudar a financiar seus programas econômicos, sociais e de fortalecimento institucional para o Haiti.
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11.
Encarregar o Secretário-Geral de continuar a participar ativamente do processo de fortalecimento da democracia no Haiti e de proporcionar, o mais tardar até setembro de 2003, como parte de seu relatório apresentado cada dois meses ao Conselho Permanente, uma avaliação da capacidade da Missão de cumprir seus mandatos nos termos da referida resolução CP/RES. 822 (1331/02), em particular no tocante ao apoio da Missão ao processo eleitoral e à situação financeira da Missão, a fim de que o Conselho Permanente possa fazer os ajustes apropriados aos mandatos da Missão.

12.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a monitorar a situação no Haiti, incluindo o trabalho da Missão.

13.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre a situação no Haiti.
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